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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.º 33-A/2016

Nos termos do artigo 10.º dos Estatutos da Comissão do Mercado de 
Valores Mobiliários (CMVM), aprovados pelo Decreto -Lei n.º 5/2015, 
de 8 de janeiro, e dos n.os 3 a 8 do artigo 17.º da Lei -Quadro das Enti-
dades Reguladoras, aprovada pela Lei n.º 67/2013, de 28 de agosto, o 
conselho de administração da CMVM é composto por um presidente, 
um vice -presidente e três vogais, designados por resolução do Conse-
lho de Ministros, competindo a sua indicação ao membro do Governo 
responsável pela área das finanças, de entre pessoas com reconhecida 
idoneidade, competência técnica, aptidão, experiência profissional e 
formação adequadas ao exercício das respetivas funções.

A designação dos membros do conselho de administração da CMVM 
é precedida de audição da comissão competente da Assembleia da Re-
pública, a pedido do Governo, acompanhado do parecer da Comissão 
de Recrutamento e Seleção para a Administração Pública relativo à 
adequação do perfil às funções a desempenhar, incluindo o cumprimento 
das regras de incompatibilidade e impedimentos aplicáveis.

Tendo em consideração que o presidente e dois vogais em exercício 
de funções, nomeados pela Resolução n.º 30/2010, publicada no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 220, de 12 de novembro, por um período de 
cinco anos, cessaram o seu mandato pelo decurso do respetivo prazo, e 
considerando ainda que se encontra vago um lugar de vogal, mostra -se 
necessário proceder à designação de novos membros do conselho de 
administração da CMVM.

Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 17.º da Lei -Quadro 
das Entidades Reguladoras, aprovada pela Lei n.º 67/2013, de 28 de 
agosto, procede -se ao desfasamento do termo dos mandatos dos mem-
bros do conselho de administração da CMVM designados pela presente 
resolução.

Nos termos do n.º 3 do artigo 17.º da Lei -Quadro das Entidades Regu-
ladoras, aprovada pela Lei n.º 67/2013, de 28 de agosto, os designados 
foram ouvidos na Comissão de Orçamento, Finanças e Administração 
Pública da Assembleia da República, nos dias 19 e 20 de outubro de 
2016, após parecer da Comissão de Recrutamento e Seleção para a 
Administração Pública, que se pronunciou favoravelmente sobre as 
designações constantes da presente resolução.

Assim:
Nos termos dos artigos 10.º e 11.º e do n.º 8 do artigo 16.º dos Esta-

tutos da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários, aprovados pelo 
Decreto -Lei n.º 5/2015, de 8 de janeiro, e dos n.os 3 a 8 do artigo 17.º da 
Lei -Quadro das Entidades Reguladoras, aprovada pela Lei n.º 67/2013, 
de 28 de agosto, e da alínea e) do artigo 199.º da Constituição, o Con-
selho de Ministros resolve:

1 — Designar, por indicação do Ministro das Finanças, Maria Gabriela 
de Oliveira Figueiredo Dias de Castro Fernandes, Filomena Raquel 
da Rocha Rodrigues Pereira de Oliveira e Rui Miguel Correia Pinto, 
respetivamente, para os cargos de presidente, vice -presidente e vogal 
do conselho de administração da Comissão do Mercado de Valores 
Mobiliários, cuja idoneidade, competência técnica, aptidão, experiência 
profissional e formação adequadas ao exercício das respetivas funções 
são evidenciadas nas notas curriculares que constam em anexo à presente 
resolução e da qual fazem parte integrante.

2 — Determinar que Maria Gabriela de Oliveira Figueiredo Dias de 
Castro Fernandes exerce o cargo de presidente até ao termo do mandato 
para o qual foi designada pela Resolução n.º 36 -A/2015, publicada no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 125, de 30 de junho.

3 — Determinar que Filomena Raquel da Rocha Rodrigues Pereira 
de Oliveira exerce o cargo de vice -presidente, por um mandato de cinco 
anos e meio.

4 — Determinar que Rui Miguel Correia Pinto exerce o cargo de 
vogal, por um mandato de seis anos, em comissão de serviço.

5 — Determinar que a presente resolução produz efeitos a 1 de de-
zembro de 2016.

24 de novembro de 2016. — O Primeiro -Ministro, António Luís San-
tos da Costa.

Notas curriculares
Maria Gabriela de Oliveira Figueiredo Dias de Castro Fernandes
Licenciada, Mestre em Direito e Doutoranda pela Faculdade de Direito 

da Universidade de Coimbra.
Vice -presidente do conselho de administração da Comissão do Mer-

cado de Valores Mobiliários (CMVM) desde 2015.
Ingressou na CMVM em 2007, desempenhando cargos de direção 

desde 2008 e de assessora do conselho de administração desde 2013.
Foi responsável pelos assuntos e relações internacionais, política regu-

latória e emitentes, mercados e informação financeira. Tem atualmente 
a responsabilidade direta da área internacional, política regulatória, 
supervisão de auditoria e apoio ao investidor. Representa a CMVM em 
diversos fora internacionais (ESMA, IOSCO e OECD), é Vice -Presidente 
do OECD Corporate Governance Committee e alternate do presidente 
do conselho de administração no Board of Supervisors da ESMA.

Advogada desde 1992 (com a inscrição atualmente suspensa) e juris-
consulta durante vários anos em empresas e escritórios de advogados.

Membro do European Corporate Governance Network. Membro da 
Comissão Jurídica do Instituto Português de Corporate Governance. 
Membro do Conselho Diretivo da AIDA Portugal — Secção portuguesa 
da Association Internationale de Droit des Assurances. Membro da Di-
reção do Instituto de Direito Bancário, da Bolsa e dos Seguros.

Frequência de programas de investigação (Saarbrucken Universität, 
London School of Economics, Columbia University, Brown Univer-
sity). Docente universitária do quadro da FDUC desde 2000. Leciona 
desde 1990 em diversas Universidades. Docente em diversos cursos de 
Pós -Graduação.

Autora de diversas publicações na área do Direito Civil, Direito Co-
mercial, Direito das Sociedades, Corporate Governance e Direito dos 
Valores Mobiliários. Oradora em diversos colóquios e seminários em 
instituições académicas, organizações profissionais e empresas.

Filomena Raquel da Rocha Rodrigues Pereira de Oliveira
Licenciada em Economia pela Universidade Nova de Lisboa (UNL).
Presidente dos Conselhos de Administração da Caixagest — Caixa 

Gestão de Ativos, da FUNDGER — Sociedade Gestora de Fundos de 
Investimento Imobiliário, S. A., da CGD Pensões e da Comissão Exe-
cutiva da Caixa Gestão de Activos, desde abril de 2015.

Ingressou no Grupo Caixa Geral de Depósitos (CGD) em 1998, 
desempenhando cargos dirigentes na Direção de Mercados Financei-
ros, na Direção de Negócio Internacional e no Gabinete de Investor 
Relations.

Foi Diretora -Geral Adjunta da Sucursal de França e Administradora 
não Executiva do Banco Caixa Geral Espanha e da CGD Finance, coor-
denadora da área de dívida do IGCP entre 1996 e 1998, subdiretora -geral 
e assessora da Direção -Geral do Tesouro (DGT) entre 1992 e 1996, e 
quadro do Banco de Portugal desde 1985.

Participou nos trabalhos de obtenção de notação financeira da Re-
pública Portuguesa em 1993. Participou na montagem de operações 
da República Portuguesa em mercados de capitais e nas emissões de 
dívida em moeda estrangeira realizadas entre 1993 e 1998. Coordenou 
o processo de redenominação para Euros da dívida portuguesa emitida 
em escudos. Participou na implementação e divulgação de novos ins-
trumentos financeiros em Portugal, nomeadamente as Covered Bonds 
Portuguesas — Obrigações Hipotecárias e Obrigações do Setor Público. 
Participou nos trabalhos de implementação da plataforma de mercado 
secundário de dívida pública — MTS Portugal — onde assumiu funções 
de administradora em representação do Grupo CGD.

Completou o programa escolar do Mestrado em Economia da Facul-
dade de Economia da UNL. Lecionou como assistente na Faculdade 
de Economia da UNL, no Instituto de Comunicação Empresarial e no 
Instituto Superior de Gestão.

Participou como oradora em numerosas conferências na Europa, Ásia, 
Estados Unidos e Canadá.

Rui Miguel Correia Pinto
Licenciado em Administração e Gestão de Empresas pela Faculdade 

de Ciências Económicas e Empresariais da Universidade Católica Por-
tuguesa e detentor da certificação CFA (Chartered Financial Analyst).

Diretor Adjunto do Departamento de Supervisão Prudencial do Banco 
de Portugal desde 2014.
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Ingressou no Banco de Portugal em 2008, no Departamento de Su-
pervisão Prudencial, tendo desempenhado cargos de chefia do Núcleo 
de Estudos e Análise e da Área de Supervisão Especializada. Participou 
em diversos grupos de trabalho internacionais na Comissão Europeia, na 
Autoridade Bancária Europeia e no Mecanismo Único de Supervisão. Foi 
membro do Steering Committee on Oversight and Practices da Autori-
dade Bancária Europeia e participou no High Level Group on Options 
and National Discretions do Mecanismo Único de Supervisão.

Entre 2007 e 2008 desempenhou funções de analista de mercado 
acionista na equipa de Research do Grupo Santander. Anteriormente, 
e desde 2000, desempenhou funções de analista e gestor de fundos na 
Caixagest — Caixa Gestão de Ativos.

Professor Auxiliar Convidado na Nova School of Business and 
Economics — Faculdade de Economia da Universidade Nova de 
Lisboa.

210059458 

PARTE J1

 MUNICÍPIO DE VILA DO CONDE

Aviso n.º 15022-A/2016
Nos termos dos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 

alterada e republicada pela Lei n.º Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
adaptada à Administração Local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto 
e por deliberação em reunião ordinária da Câmara Municipal, de 10 de 
novembro de 2016, aprovada a constituição do júri em sessão ordinária 
da Assembleia Municipal, de 28 de setembro de 2016, será publicitado 
na bolsa de emprego público em www.bep.gov.pt até ao 2.º dia útil após 
a data da publicação do presente aviso e pelo prazo de 15 dias úteis, 
os procedimentos concursais para provimento dos seguintes cargos de 
dirigente intermédio de 2.º grau:

A — Chefe de Divisão de Gestão Recursos Humanos (DGRH);
B — Chefe de Divisão de Administração Geral (DAG)
C  — Chefe de Divisão de Loteamentos Urbanos e Obras Parti-

cula res (DLUOP);

D — Chefe de Divisão de Obras de Urbanização e Rede Viá-
ria (DOURV);

E — Chefe de Divisão de Segurança, Fiscalização e Saúde Pú-
blica (DSFSP);

F — Chefe de Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos (DASU);
G — Chefe de Divisão de Espaços Verdes e Jardins Públicos (DEVJP);
H — Chefe de Divisão de Educação (DE);
I — Chefe de Divisão de Habitação e Ação Social (DHAS);
J — Chefe de Divisão de Cultura, Turismo e Comunicação (DCTC);
K — Chefe de Divisão de Desporto e Juventude (DDJ); 

A indicação dos requisitos formais de provimento, perfil exigido, 
métodos de seleção e composição do júri, constará da publicitação da 
Bolsa de Emprego Público.

29 de novembro de 2016. — A Presidente da Câmara, Elisa 
Ferraz, Dr.ª

310059158 
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